MOÇÃO Nº 
32, DE 2010

O Conselho Regional das Entidades Comunitárias da Grande São Paulo, na pessoa do seu presidente Bernardo Alves, pedem apoio ao Senado e a Câmara Federal, e também aos partidos políticos para que possam examinar e respeitar o direito dos aposentados.

Em anexo, segue Manifesto da Entidade, protestando e repudiando as atividades do Ministério da Previdência Social, de não respeitar as informações contidas na Carteira Profissional anterior a 1973, desrespeitando um documento emitido pelo governo. 

Infelizmente muitas pessoas não têm mais informações sobre o período trabalhado porque foram apagadas pelo sistema, e assim, acaba dificultando e inviabilizando o direito de trabalhadores se aposentarem.

A Aposentadoria é um direito do trabalhador, é o momento no qual o servidor completou o tempo efetivo de trabalho na situação ativa. 

Solicitamos através desta propositura, para que haja um controle mais efetivo da fiscalização, para que os trabalhadores possam saber que ao se aposentarem seja por tempo de serviço ou por idade que seu benefício estará lá porque efetivamente a empresa onde trabalhou contribui corretamente com seu dever. 

  Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que haja mais eficaz na contagem de tempo da Carteira Profissional, e que seja atualizado o cadastro da Previdência Social, Ministério do Trabalho e INSS de acordo com a carteira de trabalho dos trabalhadores do Estado de São Paulo e de todo o Brasil.
Sala das Sessões, em 5/4/2010

a)  José Bittencourt

